ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 43, DE 2021

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Jorge do Carmo, o projeto em epígrafe acrescenta o artigo 235-A à Lei Complementar nº 988, de 09 de janeiro de 2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado e institui o regime jurídico da carreira de Defensor Público do Estado.

A propositura esteve em pauta nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias 22/11/2021, 23/11/2021, 24/11/2021, 25/11/2021 e 26/11/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuída para esta Parlamentar, para que seja apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.

Cumpre ressaltar, a princípio, que existem discussões sobre eventual competência exclusiva da Defensoria Pública ou do Poder Executivo para apresentação e alteração de projetos que versem sobre questões afetas à Defensoria.  

Destaca-se, nesse sentido, a Mensagem nº 5.132/2018, do Governador da Bahia, que vetou, sob o argumento de iniciativa privativa do Poder Executivo, o PL 21.861/2016, da Assembleia Legislativa, que dispõe sobre o pagamento de Honorários a Advogados não pertencentes ao quadro da Defensoria Pública do Estado da Bahia nomeados para defender a parte beneficiária de assistência judiciária.

Houve também discussão no Supremo Tribunal Federal, que declarou inconstitucional o art. 234 da Lei Complementar nº 988, de 09 de janeiro de 2006, no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4163, julgada em 29/02/2012. 

Nada obstante, a Constituição Federal estabelece competência para que esta Casa Parlamentar legisle sobre assistência judiciária. 

Com efeito, o artigo 24 da Carta Magna, em seu inciso XIII, reza expressamente competir à União, aos Estados e ao Distrito Federal, CONCORRENTEMENTE, legislar sobre ASSISTÊNCIA JURÍDICA e Defensoria Pública. 

Percebe-se que a Assistência Jurídica NÃO se confunde com a Defensoria Pública, sendo um direito fundamental sacramentado, inclusive, no próprio artigo 5º. da Constituição Federal. Confira-se: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:[...]

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;
O tema é tão significativo que a Constituição do Estado de São Paulo prevê dispositivo similar logo em seu art. 3º, no primeiro título “Dos Fundamentos do Estado”. Transcreve-se:

“Artigo 3º - O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que declararem insuficiência de recursos.” 

E para efeito do artigo supramencionado, a Constituição Estadual prevê, quando necessário, convênio com a OAB-SP. Confira-se:

“Artigo 109 - Para efeito do disposto no artigo 3º desta Constituição, o Poder Executivo manterá quadros fixos de defensores públicos em cada juizado e, quando necessário, advogados designados pela Ordem dos Advogados do Brasil - SP, mediante convênio.”

Resta bastante evidente que a assistência jurídica é dever do ESTADO e esse dever não pode ficar subjugado ao entendimento da Defensoria Pública, ou do Defensor Público Geral incumbido da Defensoria em um determinado momento histórico. 

Mais, na medida em que a própria Constituição do Estado de São Paulo prevê a realização de convênio para fins de assegurar a assistência jurídica integral, esta Casa Legislativa está não só autorizada, mas até mesmo obrigada a legislar para fins de permitir a concretização de referida garantia. 

Ademais, assegurar assistência jurídica integral e, por conseguinte, acesso à justiça não consiste em um fim em si, mas em verdadeiro meio, muitas vezes o único, para concretizar uma série de outros direitos fundamentais. 

Esse fato, aliás, reforça a competência desta Casa, uma vez que legislar sobre direitos fundamentais também está em sua esfera de atuação. Tanto que, nos termos do § 13, art. 31, do Regimento Interno vigente, mantém-se uma Comissão Permanente para tal fim. 

A esse respeito, consigna-se ter sido aprovado o Projeto de Lei Complementar 13/2021, de autoria dos Deputados Carlos Cezar e Tenente Nascimento, que trata de alterações na distribuição do Fundo de Assistência Judiciária (FAJ), na forma do Parecer nº 1376/2021, do Deputado Delegado Olim, na reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

 A aprovação do PLC 13/2021 por todas as comissões designadas, portanto, é um precedente que demonstra, com fundamento nas normas constitucionais supramencionadas, a competência desta Casa de Leis para propor alterações na Lei Complementar nº 988, de 09 de janeiro de 2006. 

Apresenta-se, portanto, substitutivo, que acrescenta disposição prevendo que as instituições celebrem convênio para a prestação de assistência jurídica à população carente do Estado de São Paulo.

Cumpre ressaltar que o pioneirismo desta Colenda Casa Bandeirante tem o potencial de inspirar outros estados a elaborarem normas similares. 

Esta Deputada tem conhecimento de que, em São Paulo, já há um bom tempo, Defensoria Pública e Ordem dos Advogados convivem harmonicamente, sendo certo que o convênio vigente se revela exemplar. 

De fato, trata-se de convênio tão relevante para a população que, no ano de 2020, representou 27,76% das despesas da Defensoria, com valor liquidado de R$247.954.366,68, possibilitando 285.359 atuações em favor de assistidos hipossuficientes. (Disponível em: https://portal.fazenda.sp.gov.br/acessoinformacao/Downloads/Relat%C3%B3rio-Anual-do-Governo-do-Estado/Relat%C3%B3rio%20Anual%20Governo%202020%20-%20vol.%20II.pdf) 

Porém, ao legislador cumpre não deixar margem para as humanidades e, sem uma lei a concretizar essa boa prática, a população corre o risco de, a depender dos gestores do momento, ficar sem o devido respaldo jurídico. 

Além da previsão expressa da realização de convênio com o fim de prover a assistência jurídica, entende-se necessário fazer alguns ajustes ao texto originariamente apresentado pelo nobre par. Vejamos. 

O projeto sob análise prevê que a subseção local da Ordem dos Advogados do Brasil realize a triagem e avaliação econômica, ainda que o município tenha Postos da Defensoria Pública instalados. Resta, entretanto, mais condizente com o respeito entre as duas instituições manter a triagem por parte da OAB-SP, apenas nas localidades em que não houver unidades da Defensoria Pública, sob pena de se instalar a balburdia e findar por prejudicar o próprio serviço. 

A segunda alteração consubstancia-se na retirada do inciso V do parágrafo 2º do art. 235-A, haja vista que o atendimento preferencial proposto se revela inconstitucional, na medida em que as categorias elencadas não são necessariamente mais vulneráveis que os demais vulneráveis atendidos pela Defensoria Pública.

A terceira alteração refere-se à exclusão de menções aos “convênios já existentes”, pois podem gerar dúvidas sobre a aplicação a convênio futuros.

Por fim, com o objetivo de garantir que o pagamento seja realizado diretamente aos advogados conveniados, efetivos prestadores dos serviços, esta Parecerista julga prudente dispositivo expresso nesse sentido, deixando claro e inequívoco que a intermediação será realizada, no máximo, por instituições financeiras que poderão ser indicadas pela Defensoria Pública, como acontece no convênio vigente.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2021

Acrescenta o Artigo 235-A à Lei Complementar Nº 988, de 09 de Janeiro de 2006, para prever a manutenção de convênio com a Ordem dos Advogados do Brasil, Seção São Paulo, para a prestação de assistência judiciária gratuita suplementar à população carente do Estado de São Paulo.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - A Lei Complementar nº 988, de 09 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo 235-A:

Artigo 235-A - A Defensoria Pública do Estado de São Paulo manterá convênio com a Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo, para a prestação de assistência jurídica gratuita à população carente do Estado de São Paulo. 

§ 1º - Nos convênios firmados entre a Defensoria Pública do Estado de São Paulo e a Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo, para a prestação de assistência jurídica gratuita, o atendimento inicial e a avaliação econômico-financeira serão oferecidos na subseção local da Ordem dos Advogados do Brasil, nos municípios em que não houver postos da Defensoria Pública instalados.

§ 2º - Para o atendimento inicial e avaliação previstos no parágrafo anterior, a subseção local da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de São Paulo, deverá cumprir as seguintes exigências:

I - Instituição da Comissão de Assistência Jurídica;

II - Manutenção de postos de atendimento aos cidadãos que pretendam utilizar dos serviços objeto do convênio, devendo analisar o preenchimento das condições de carência exigidas para obtenção dos serviços, definidas no convênio, bem como a designação do advogado que prestará a respectiva assistência;

III - Credenciamento do advogado participante do convênio, que poderá constar em mais de uma área de atuação, observadas as especialidades, com transparência dos critérios adotados para seleção. 

IV - Manutenção de rodízio nas nomeações entre os advogados inscritos no convênio, salvo quando a natureza do feito requerer a atuação do mesmo profissional;

§ 3º - A Defensoria Pública do Estado de São Paulo processará e efetuará o pagamento das certidões regularmente apresentadas diretamente aos advogados inscritos no convênio de que trata o caput, por intermédio de instituições financeiras. 

Artigo 3º - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Pelo exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 43, de 2021, na forma do substitutivo ora proposto. 
Sala das Comissões, em 1º. de fevereiro de 2022

________________________

Deputada Janaina Paschoal
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